
 Decretos
 DECRETO Nº 62.349, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o programa de integridade e a área 
de conformidade a ser adotado por empresas 
controladas direta ou indiretamente pelo Estado 
de São Paulo, regulamentando a aplicação da 
Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 
e criando instâncias e procedimentos de fomento 
ao controle interno

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Considerando os riscos a que estão expostas as entidades 
da Administração Indireta, notadamente as entidades empre-
sariais, com destaque para a possibilidade de captura, em seu 
negócios, por interesses opostos ao interesse público;

Considerando a manutenção pelo Governo do Estado de 
mecanismos de controle interno que têm apresentado suficiente 
resultado positivo de controle e de prevenção, como a atuação 
da Corregedoria-Geral da Administração, da normatização da 
transparência no setor público e a manutenção das Ouvidorias;

Considerando o objetivo do Governo do Estado de aper-
feiçoar de forma permanente o controle e a autotutela, sobres-
saindo ainda o propósito de aprimoramento constante da 
governança corporativa das empresas estatais;

Considerando a indispensabilidade do fortalecimento das 
áreas de conformidade e a adoção de programas de integridade 
dotados de racionalidade e efetividade, com vistas a prevenir e 
corrigir condutas irregulares, ilícitas e antiéticas por parte dos 
membros da organização empresarial;

Considerando a necessidade de adaptação dos comandos 
da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, de modo a 
cumprir os objetivos ali previstos com o máximo de eficiência;

Considerando a importância de preservar a autonomia dos 
órgãos de administração das empresas estatais e, ao mesmo 
tempo, assegurar o atendimento ao interesse público que justi-
ficou a sua criação e a atuação coordenada com o conjunto da 
administração pública estadual; e

Considerando a conveniência de otimizar o uso da estrutura 
orgânica já existente para desempenhar a função de contro-
le interno da administração pública estadual, permitindo-lhe 
apoiar a área de conformidade e o programa de integridade das 
empresas estatais,

Decreta:
Artigo 1º - Este decreto dispõe sobre a área de conformi-

dade e o programa de integridade das entidades empresariais 
pertencentes à administração pública indireta do Estado de São 
Paulo, incluindo as empresas públicas, sociedades de economia 
mista e suas subsidiárias, assim como regulamenta a aplicação, 
no âmbito estadual, da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho 
de 2016.

Parágrafo único - As disposições deste decreto também se 
aplicam a qualquer outro tipo societário integrante da adminis-
tração pública indireta do Estado.

Artigo 2º - Com fundamento no artigo 1º, § 3º, da Lei federal 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016, este decreto estabelece 
o regime especial de governança para empresas estatais com 
receita operacional bruta inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa 
milhões de reais), como alternativa à aplicação do regime inte-
gral previsto na lei federal.

§ 1º - O cálculo da receita bruta operacional levará em 
conta as receitas informadas nas demonstrações financeiras do 
exercício social anterior, decorrentes exclusivamente da comer-
cialização de bens e da prestação de serviços compreendidos no 
objeto da empresa estatal.

§ 2º - A empresa estatal sujeita ao regime especial de gover-
nança que, eventualmente, vier a apresentar receita operacional 
bruta superior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais) 
deverá, após a aprovação das demonstrações financeiras anuais 
e até o final do exercício social, se adaptar ao regime integral da 
Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

Artigo 3º - As empresas estatais com receita operacional 
bruta anual superior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de 
reais), conforme definido no artigo 2º deste decreto, deverão 
adaptar seu estatuto social até 31 de dezembro de 2017, para 
atender ao modelo de governança da Lei federal nº 13.303, de 
30 de junho de 2016, observado o seguinte:

I – o estatuto social definirá o número de cargos do conse-
lho de administração e da diretoria,com observância da lei que 
autorizou sua criação, respeitado o limite mínimo previsto na Lei 
federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

II – o Comitê Estatutário, responsável pela supervisão do 
processo de indicação e de avaliação de administradores e 
fiscais, na forma do artigo 10 da Lei federal nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016, deverá ser composto por até 3 (três) membros e 
terá, também, a atribuição de atuar como conselho consultivo, 
com funções de aconselhamento estratégico aos órgãos de 
administração, com vistas ao atendimento do interesse público 
que justificou a criação da empresa estatal, nos termos do artigo 
160 da Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

III - o Comitê de Auditoria Estatutário terá as competências 
previstas na Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e 
será coordenado por um conselheiro de administração indepen-
dente, cabendo-lhe referendar a escolha do responsável pela 
auditoria interna, propor sua destituição ao conselho de admi-
nistração e supervisionar a execução dos respectivos trabalhos;

IV - a empresa estatal listada em bolsa de valores estrangei-
ra, que já possua comitê de auditoria em atendimento à legisla-
ção de outro país, poderá mantê-lo em substituição ao Comitê 
de Auditoria Estatutário, com as adaptações necessárias em face 
da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

§ 1º – A empresa estatal de que trata o “caput” deste 
artigo, quando criada com base em lei autorizativa editada após 
o advento da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 
deverá observar adicionalmente o disposto no seu artigo 13.

§ 2º - Os membros do comitê estatutário de que trata o 
inciso II deste artigo devem ter experiência profissional de, no 
mínimo:

1. 3 (três) anos na Administração Pública; ou
2. 3 (três) anos no setor privado, na área de atuação da 

empresa estatal ou em área conexa.
§ 3º - O Estatuto Social deverá dispor sobre a presença dos 

membros do comitê estatutário de que trata o inciso II deste 
artigo nas reuniões do conselho de administração, com direito 
a voz, mas não a voto.

Artigo 4º - As empresas estatais com receita operacional 
bruta anual inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de 
reais), conforme definido no artigo 2º deste decreto, deverão 
adaptar seu estatuto social até 31 de dezembro de 2017, para 
atender ao modelo de governança da Lei federal nº 13.303, de 
30 de junho de 2016, observado o seguinte:

I – o estatuto social definirá o número de cargos do con-
selho de administração e da diretoria conforme o interesse da 
companhia, respeitado o limite mínimo previsto na legislação 
societária;

II – a indicação e a eleição para cargo de administrador ou 
fiscal pressupõem reputação ilibada, além de formação acadê-
mica ou experiência profissional compatíveis com a responsabi-
lidade e a complexidade do exercício da função, demonstradas 
mediante apresentação de currículo;

III – a indicação, eleição e posse de administrador e membro 
do conselho fiscal ficam condicionadas à apresentação de decla-
ração quanto à ausência de enquadramento nas hipóteses de 
inelegibilidade da legislação federal, na forma do artigo 111-A 
da Constituição Estadual;

IV - ficam vedadas a indicação e eleição de administrador 
ou conselheiro fiscal que tenha, nos últimos três anos, firmado 
contrato ou parceria como fornecedor ou comprador, demandan-
te ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza com o 
ente público controlador ou com a própria empresa estatal, ou 
que tenha qualquer conflito de interesse pessoal com a adminis-
tração pública estadual, direta ou indireta;

V – o estatuto social poderá ampliar as atribuições do 
conselho fiscal para incluir o apoio contínuo à implementação 
do programa de integridade;

VI – as atividades de auditoria interna poderão ser execu-
tadas por órgão integrante da estrutura da Pasta Tutelar a qual 
está vinculada a empresa estatal, designado pelo respectivo 
Secretário de Estado, mediante adesão voluntária disciplinada 
em instrumento jurídico próprio;

VII – fica afastada a aplicação do disposto nos artigos 10, 
13, 17, 19, 22, 23, 24, 25 e 26, da Lei federal nº 13.303, de 30 
de junho de 2016, ressalvada a aplicação parcial do artigo 9º, 
conforme estabelecido neste decreto.

Parágrafo único – O projeto de lei autorizativa para criação 
de novas empresas estatais de que trata este artigo deverá 
dispor sobre diretrizes e restrições a serem consideradas na 
elaboração do estatuto social, sem prejuízo da observância da 
Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, incluindo:

1. definição do interesse público que justificou a criação da 
empresa estatal;

2. constituição e funcionamento do conselho de adminis-
tração e da diretoria;

3. constituição e funcionamento do conselho fiscal, que terá 
caráter permanente;

4. requisitos para eleição e investidura no cargo de admi-
nistrador ou fiscal.

Artigo 5º - As entidades empresariais referidas nos artigos 
3º e 4º terão uma área de conformidade e um programa de inte-
gridade compatíveis com o porte econômico e a complexidade 
de suas operações e que atendam, com as adaptações cabíveis, 
ao disposto no artigo 9º da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho 
de 2016, além do seguinte:

I – a área de conformidade terá como função estabelecer 
políticas de incentivo ao respeito às leis, às normas e aos regula-
mentos, bem como à prevenção, à detecção e ao tratamento de 
riscos de condutas irregulares, ilícitas e antiéticas dos membros 
da organização empresarial, devendo para isso adotar estruturas 
e práticas eficientes de controles internos e de gestão de riscos 
estratégicos, patrimoniais, operacionais, financeiros, socioam-
bientais e reputacionais, dentre outros;

II – a área de conformidade ficará vinculada ao Diretor 
Presidente e será liderada por diretor estatutário indicado pelo 
conselho de administração, podendo ainda contar com o apoio 
operacional da auditoria interna e manter interlocução direta 
com o conselho fiscal, o Comitê de Auditoria Estatutário,quando 
existente, e o conselho de administração, quando houver suspei-
ta do envolvimento em irregularidades por parte dos membros 
da diretoria;

III – os trabalhos de auditoria interna serão supervisionados 
pelo Comitê de Auditoria Estatutário da respectiva empresa 
estatal ou, na sua falta, pelo conselho de administração;

IV - elaboração e divulgação de Código de Conduta e 
Integridade, aprovado pelo conselho de administração, que 
ficará disponível nos sítios eletrônicos da empresa estatal 
e da Secretaria tutelar, devendo dispor sobre os padrões de 
comportamento ético esperados dos administradores, fiscais, 
empregados, prepostos e terceiros contratados;

V – avaliação periódica pelo Comitê de Auditoria Estatu-
tário, ou na sua falta pelo conselho fiscal, sobre a aderência 
das práticas empresariais ao Código de Conduta e Integridade, 
incluindo o comprometimento dos administradores com a 
difusão da cultura de integridade e a valorização do compor-
tamento ético;

VI - manutenção de canal para recebimento de denúncias 
sobre práticas de corrupção, fraude, atos ilícitos e irregularidades 

ção e fiscal e para a diretoria, disponível no endereço eletrônico 
do CODEC, que ateste o cumprimento dos requisitos de elegibi-
lidade previstos no estatuto social e nas Leis federais nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, e nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, sem prejuízo da competência do órgão responsável a que 
se refere o artigo 10 da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, quando existente.

Artigo 12 – A Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania 
reunirá sugestões e colecionará propostas de aprimoramento 
das disposições normativas aplicáveis ao programa de integrida-
de no âmbito da Administração Pública, podendo constituir, sem 
ônus para o Estado, equipes e grupos de trabalho.

Artigo 13 – Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, observados os prazos de adaptação nele previstos.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2016
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de dezembro 

de 2016.

 DECRETO Nº 62.350, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe, nos termos do artigo 102 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal, sobre a aplicação dos recur-
sos destinados ao pagamento de precatórios no 
regime da Emenda nº 94/2016, e sobre os termos 
e condições para acordos com os credores

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Dos recursos previstos no § 2º do artigo 101 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que nos termos 
do seu “caput” forem depositados em conta própria para o 
pagamento de precatórios judiciários, o Estado de São Paulo 
opta, com base no previsto no artigo 102 daquele mesmo Ato, 
que 50% (cinquenta por cento) serão destinados ao pagamento 
mediante acordos diretos com os credores, com redução do valor 
do crédito atualizado, como previsto no referido artigo.

Artigo 2º - Fica autorizada a celebração de acordos diretos 
com os credores de precatórios do Estado de São Paulo, nos 
termos e para os fins do artigo 102 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias da Constituição Federal, observando-se 
os termos e as condições estabelecidos no presente decreto.

Artigo 3º - Observadas as disposições do presente decreto, 
os acordos a que se refere o artigo 2º poderão ser firmados pela 
Procuradoria Geral do Estado, a requerimento dos credores dos 
precatórios, condicionados os efeitos dos acordos que vierem 
a ser celebrados à posterior validação destes pelo juízo da 
origem, juízo conciliatório e/ou órgão judiciário encarregado do 
processamento dos pagamentos, como dispuser cada tribunal 
em relação aos precatórios por ele expedidos.

Artigo 4º - Poderá propor acordo o titular de precatório de 
valor certo, líquido e exigível, em relação ao qual não exista 
impugnação, nem pendência de recurso ou defesa, e que decorra 
de processo judicial tramitado regularmente, no qual em relação 
ao crédito ofertado igualmente não exista impugnação, nem 
pendência de recurso ou defesa, em quaisquer de suas fases.

Parágrafo único – Para os fins previstos no “caput” deste 
artigo, considerar-se-á credor do precatório:

1. o conjunto dos credores, quando o precatório tiver sido 
expedido por valor global, sem a determinação do quinhão de 
cada um, caso em que, só em conjunto poderão propor acordo, 
tanto diretamente, quanto por intermédio de procurador com 
poderes específicos para a celebração de acordo nos termos do 
presente decreto;

2. o credor individual, quando o precatório tiver sido 
expedido em favor de mais de um credor, com a determina-
ção do quinhão de cada um, caso em que, cada credor será 
considerado detentor de seu quinhão, e poderá propor acordo, 
tanto diretamente, quanto por intermédio de procurador com 
poderes específicos para celebração de acordo nos termos do 
presente decreto;

3. os sucessores a qualquer título, com observância dos 
termos e condições dos itens 1 e 2 deste parágrafo único, desde 
que comprovada a ocorrência de substituição de parte, na execu-
ção de origem do precatório, e que em relação a tal substituição 
não exista impugnação, nem pendência de recurso ou defesa.

Artigo 5º - O acordo poderá ser celebrado mediante pro-
posta de desconto de 40% (quarenta por cento) sobre a totali-
dade do crédito do proponente, em valor atualizado, conforme 
calculado pelo Sistema Único de Controle de Precatórios da 
Procuradoria Geral do Estado, pelos critérios por esta utilizados 
na atualização do valor e determinação das deduções legais a 
título de contribuições e impostos, ficando vedada a proposição 
de acordo sobre apenas parte do valor devido ao credor.

Parágrafo único – A impugnação do valor calculado pela 
Procuradoria Geral do Estado, salvo nas hipóteses de erro mate-
rial e/ou inexatidão de cálculo, inabilitará o credor para a cele-
bração de acordo, e implicará na remessa da discussão acerca do 
montante devido ao juízo do processo de origem do precatório, 
para apreciação e decisão quanto às razões jurídicas do credor.

Artigo 6º - Os acordos celebrados serão comunicados ao 
tribunal que expediu o precatório, para sua validação pelo órgão 
judiciário competente e posterior pagamento pelo tribunal, a ser 
efetuado na medida dos recursos disponíveis e limitados a estes.

Parágrafo único – Caso os recursos disponíveis em conta 
do tribunal não sejam suficientes para atender à totalidade dos 

que prejudiquem o patrimônio e a reputação da empresa estatal, 
incluindo as infrações ao Código de Conduta e Integridade.

§ 1º - Os administradores da empresa estatal divulgarão e 
incentivarão o uso do canal de denúncias, que deverá assegurar 
o anonimato do denunciante por prazo indeterminado, e a 
confidencialidade do processo de investigação e apuração de 
responsabilidades até a publicação da decisão administrativa 
definitiva.

§ 2º - Sob supervisão do conselho de administração, a 
empresa estatal deverá instituir mecanismo de consulta prévia 
para solução de dúvidas sobre a aplicação do Código de Condu-
ta e Integridade e definir orientações em casos concretos.

§ 3º - O programa de integridade deverá assegurar ao 
empregado que utilizar o canal de denúncias, a estabilidade no 
emprego durante o processo de investigação e até 12 (doze) 
meses após a publicação da decisão administrativa definitiva 
sobre imputação de responsabilidades, caso a identidade do 
denunciante se torne antecipadamente conhecida do denuncia-
do que seja, direta ou indiretamente, o seu superior hierárquico.

§ 4º - O programa de integridade deverá considerar como 
justa causa, para os fins do artigo 482 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, sem prejuízo de sua responsabilização pessoal nas 
esferas administrativa, civil e penal:

1. a violação do Código de Conduta e Integridade pela 
prática de infração considerada grave em razão da magnitude 
do desfalque patrimonial ou da carga negativa para a reputação 
da empresa estatal e da administração pública;

2. a quebra da confidencialidade do processo de investiga-
ção de denúncias recebidas por meio do respectivo canal;

3. a revelação da identidade do denunciante por qualquer 
meio;

4. a apresentação de denúncia que o denunciante saiba 
ser falsa.

Artigo 6º - A Corregedoria Geral da Administração adotará, 
no âmbito de suas atribuições, as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto neste decreto.

Artigo 7º - Todo servidor público ou empregado de empresa 
estatal possui o dever ético de denunciar, por intermédio do 
canal de denúncias, os atos de corrupção de que tenha conheci-
mento em razão do exercício da função.

Artigo 8º - Os arranjos societários que impliquem a partici-
pação do Estado no capital de empresa privada, diretamente ou 
por intermédio de empresa estatal, deverão vir acompanhados 
de mecanismos estatutários e contratuais que assegurem o 
atendimento do previsto no artigo 1º, § 7º, da Lei federal nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, sem prejuízo do cumprimento 
das demais disposições constitucionais e legais aplicáveis.

§ 1º - Os representantes do Estado ou da empresa estatal, 
nos órgãos da empresa privada investida, deverão adotar as pro-
vidências necessárias à obtenção de informações, cumprimento 
da função fiscalizadora e participação em deliberações internas, 
visando à consecução do objeto social, à preservação do inves-
timento acionário e ao atendimento de interesses estratégicos 
do Estado, compatíveis com a natureza do arranjo societário.

§ 2º - Nos arranjos societários anteriores à edição da Lei 
federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, o cumprimento do 
disposto no artigo 1º, § 7º, dar-se-á nos limites permitidos pela 
legislação societária e pelos contratos já celebrados, ou que 
venham a ser aditados para esse fim.

§ 3º - O disposto no “caput” deste artigo não se aplica 
às participações em companhias abertas privadas, com ações 
negociadas em bolsa de valores.

Artigo 9º - A empresa estatal caracterizada como compa-
nhia fechada poderá cumprir os requisitos de transparência 
previstos no artigo 8º da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho 
de 2016, mediante consolidação das informações no relatório 
da administração que acompanha as demonstrações financeiras 
anuais.

Artigo 10 - A divulgação de informações sobre a empresa 
estatal caracterizada como companhia aberta, que possa causar 
impacto na cotação de seus valores mobiliários, ou em suas 
relações com o mercado, consumidores e fornecedores, caberá 
exclusivamente ao diretor responsável pela área de relações 
com investidores.

Parágrafo único – Os ocupantes de cargo, função ou empre-
go público na administração estadual deverão se abster de fazer 
comunicações ou dar declarações que antecipem informações 
abrangidas pelo disposto no “caput” deste artigo, sob pena de 
responsabilidade pessoal na forma da legislação societária e do 
mercado de capitais.

Artigo 11 - O Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – 
CODEC, da Secretaria da Fazenda, orientará os representantes 
do Estado nas assembleias gerais das empresas estatais a reali-
zar as alterações cabíveis nos estatutos sociais para adoção das 
medidas previstas neste decreto, levando em conta a proposta 
apresentada pelo respectivo conselho de administração.

§ 1º – Adicionalmente, caberá ao CODEC:
1. estabelecer diretrizes de observância obrigatória para a 

estrutura e o funcionamento da área de conformidade, incluindo 
a elaboração e atualização do Código de Conduta e Integrida-
de, assim como para o processo de indicação e avaliação de 
administradores e fiscais, na forma do artigo 10 da Lei federal 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e ainda para promoção de 
treinamentos objetivando disseminar a cultura da conformidade 
e da atuação ética, em cumprimento ao disposto no artigo 9º, § 
1º, VI, da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016;

2. promover treinamentos, cursos e programas de capaci-
tação de administradores e fiscais de empresas estatais para 
disseminar as boas práticas de governança corporativa;

3. articular-se diretamente com os conselheiros fiscais 
para esclarecer dúvidas e orientar sua atuação no interesse da 
empresa estatal.

§ 2º – Os Secretários de Estado deverão submeter à Secre-
taria de Governo as indicações de administradores e fiscais das 
empresas estatais vinculadas à respectiva Pasta, acompanhadas 
de ficha cadastral de indicados para os conselhos de administra-
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proponentes, serão estes atendidos na ordem de preferência 
dos seus créditos ou, em caso de empate, ao que primeiro tiver 
apresentado proposta, aferida a precedência pelos dados de 
protocolo do requerimento.

Artigo 7º - Caberá ao órgão competente do tribunal 
proceder ao pagamento do credor, retendo os impostos e 
contribuições devidos e efetuando o recolhimento dos encargos 
decorrentes, na forma da lei, com a consequente extinção da 
execução de origem do precatório, em relação ao credor pago.

Artigo 8º - As propostas de acordo serão apresentadas à 
Procuradoria Geral do Estado, que terá 90 (noventa) dias para 
examiná-las e se manifestar a respeito, para o posterior enca-
minhamento das deferidas ao órgão competente do tribunal, 
podendo tal prazo ser prorrogado se necessárias diligências para 
a instrução da manifestação a ser dada a respeito.

Artigo 9º - O procedimento para admissão, exame e proces-
samento das propostas de acordo, serão disciplinados por reso-
lução do Procurador Geral do Estado, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias contados da data de publicação deste decreto.

Artigo 10 – As despesas financeiras decorrentes da apli-
cação deste decreto e da implementação dos procedimentos 
necessários à celebração dos acordos correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 11 - Este decreto produzirá efeitos a partir da data 
de sua publicação, pelo período em que estiver em vigor o 
regime de pagamentos instituído pela Emenda Constitucional nº 
94/2016, ou até que sobrevenha novo decreto, com disposição 
em sentido diverso.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2016
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de dezembro 

de 2016.

 Casa Civil
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CHEFIA DE GABINETE

 Extrato de Contrato
Terceiro Termo de Aditamento - Processo SPDOC 

149291/2015 – SPDR 3017/2013
Inexigibilidade de Licitação
Contrato 059/2013 - CA
Parecer Jurídico: Resolução PGE-23 de 12-11-2015
Contratante: CASA CIVIL
Contratada: ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA
Objeto: O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por 

mais 12 meses, com início em 04-12-2016 a 03-12-2017.
Valor Total: R$ 268.493,76
Valor por exercício: R$ 20.209,21 no exercício de 2016, e R$ 

248.284.55 para o exercício de 2017.
Programa de Trabalho: 04127291655100000
Natureza da Despesa: 33903912
Data de Assinatura: 02-12-2016.

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CHEFIA DE GABINETE

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
 Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de 
Contratos
 Extrato de Contrato
Termo - Inexigibilidade de Licitação
Processo SPDOC 68700/2016
Parecer Jurídico: SG 463/2016
Contrato 05/2016
Contratante: SECRETARIA DE GOVERNO
Contratada: UGO ROSSI FILHO
Objeto: Prestação de serviços de leiloeiro oficial para 

realização de leilões nas modalidades presencial, concomitante 
ao eletrônico através do sítio eletrônico www.leilaoonline.net.

Valor Total: O contratado obriga-se a executar os serviços, 
objeto deste contrato recebendo a título de comissão, a taxa 
de 5%, calculada sobre o valor da venda do bem arrematado.

Vigência: O objeto deste contrato deverá ser executado no 
dia 08-12-2016 às 11h no endereço Avenida Fagundes Filho, 
191, auditório, térreo, Bairro São Judas, na cidade de São Paulo/
SP e de forma online desde o dia 21-11-2016.

Data da Assinatura: 04-11-2016

 CASA MILITAR

 COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

Despacho do Coordenador, de 26-12-2016
Alterando o contido no Termo de Convênio abaixo, passan-

do a vigorar com a seguinte redação:
MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO - Processo GG 96.707-2013 

– Construção ponte sobre o Rio Grande (Rio Boiçucanga) na 
Estrada do Cascalho, Bairro Boiçucanga.

CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil – 33-630-13, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará, para a regularização da pres-

tação de contas, até 4-2-2017, podendo ser prorrogado median-
te justificativa fundamentada e lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.
MUNICÍPIO DE SANTA BRANCA - Processo GG 54.574-2014 

– Construção de muro de contenção e escada hidráulica na Rua 
Miguel Luiz de Souza, Jardim Ana Carolina.

CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil – 22-630-14, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará de 9-12-2016 até 6-2-2017, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada e 
lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.
MUNICÍPIO DE MONGAGUÁ - Processo GG 73.699-2014 

– Construção de ponte sobre o Córrego da Moeda, na estrada 
Água Branca.

CLÁUSULA PRIMEIRA

A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil – 27-630-14, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará de 16-12-2016 até 15-3-2017, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada e 
lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.
MUNICÍPIO DE JAMBEIRO - Processo GG 73.914-2015 – 

Construção de ponte em concreto armado na estrada Santa Cruz 
JAM-030 sobre o Ribeirão Taperão.

CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil – 17-630-15, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará de 17-12-2016 até 16-3-2017, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada e 
lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.
MUNICÍPIO DE POLONI - Processo GG 111.114-2015 – 

Construção de ponte em concreto armado na estrada municipal 
POL-030, sobre o Córrego Montevideo.

CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil – 24-630-15, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará de 18-12-2016 até 17-3-2017, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada e 
lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.
MUNICÍPIO DE ZACARIAS - Processo CC 77.103-2016 – 

Construção de travessia em aduelas na Estrada Municipal ZCR-
168, no Córrego do Resfriado.

CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil – 4-630-16, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará de 27-12-2016 até 26-3-2017, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada e 
lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.

 Planejamento e Gestão
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Extrato de Contrato
Processo: SPG 0849/2016
Contrato 031/2016 - GS
Contratante: Secretaria de Planejamento e Gestão
Contratado: Ziva Tecnologia e Soluções Ltda - CNPJ: 

05.816.526/0001-68
Cláusula Primeira – Do Objeto
Constitui objeto do presente contrato a aquisição e instala-

ção de switches de rede do tipo core chassis e de acesso para a 
sede da Secretaria de Planejamento e Gestão situada no prédio 
da Alves Guimarães, conforme especificações constantes do 
Memorial Descritivo, anexo do Edital da Licitação Pregão Ele-
trônico 20/2016 (doravante Edital), proposta da CONTRATADA e 
demais documentos constantes do Processo 0849/2016.

Cláusula Quinta – Do Preço e do Reajuste
O valor total do presente contrato é de R$ 540.000,00, 

no qual estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, bem 
como os encargos, benefícios, despesas indiretas (BDI) e demais 
despesas de qualquer natureza.

Parágrafo Primeiro
As despesas decorrentes da avença onerarão categoria 

econômica 290101, da Unidade Gestora Gabinete do Secretário, 
PTRES 290111, Programa de Trabalho 04.122.2909.5516.0000 
– Secretaria de Planejamento e Gestão; Natureza de Despesa 
449052 – Equipamentos e material Permanente.

Parágrafo Segundo
O preço não será reajustado.
Assinatura: 26-12-2016
 Extrato de Contrato
3º Aditamento
Processo: SPDR 1340/2013
Contrato 021/2014 - GS
Contratante: Secretaria de Planejamento e Gestão
Contratada: CDN Comunicação Corporativa Ltda - CNPJ: 

57.863.854/0001-19
Cláusula Primeira – Da Prorrogação
O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por mais 15 

meses, de 08-11-2016 a 07-02-2018.
Cláusula Segunda – Do Valor e Recursos Orçamentários
O valor total estimado do presente aditamento é de R$ 

3.258.162,75, para o período de 15 meses, sendo o valor de R$ 
81.214,68 para o presente exercício, o valor de R$ 2.909.054,69 
para o exercício de 2017, o valor de R$ 267.893,38, onerando 
o orçamento em sua classificação orçamentária 33.90.35.06.

(Obs: a redação desta Cláusula Segunda deverá ser adequa-
da pela UGE à duração total do contrato após a prorrogação, 
considerando também a aplicação de reajustes).

Assinatura: 08-11-2016

 UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS 
HUMANOS

 DEPARTAMENTO 
DE PERÍCIAS MÉDICAS DO ESTADO

 Comunicado
Decisões Finais Sobre Inspeção de Saúde para Fins 

de Ingresso
NOME-RG-CARGO-Certificado de Sanidade e Capacidade 

Física-CSCF-DECISÃO
Ministerio Publico
JANAINA LINHARES DE MENEZES - RG 408007813 - OFI-

CIAL DE PROMOTORIA I OF - CSCF 4306/2016 - Candidato con-
siderado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso 
no serviço público após avaliação pericial.

Poder Judiciario
ANA LUISA ZAVARIZE - RG 478220339 - ESCREVENTE TECN 

JUDICIARIO ES - CSCF 4291/2016 - Candidato considerado APTO 
para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço públi-
co após avaliação pericial.

ANDREA HOTOTIAN - RG 24171987 - ESCREVENTE TECN 
JUDICIARIO ES - CSCF 4301/2016 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO

 DIRETORIA DE HABILITAÇÃO

 Portaria DH-1816, de 15-12-2016
O Diretor de Habilitação do Departamento Estadual de 

Trânsito de São Paulo,
Considerando a atividade fiscalizatória encetada pela 

Ordem de Serviço 1052/2016;
Considerando os elementos de prova coligidos ao expedien-

te em epígrafe que comprovam a existência de risco iminente à 
Administração Pública, resolve:

Artigo 1º Instaurar o Processo Administrativo 096/2016 
em desfavor de SORRISO & SORRISO SC LTDA CNPJ 
003.726.581/0001-31, Proprietários, RICARDO ANTONIO SORRI-
SO, CPF 156.998.188-47 e ANTONIO ROBERTO SORRISO FILHO, 
CPF 092.908.788-78, por transgressão ao artigo 31, incisos I e IV 
da Resolução Contran 358/2010, artigo 59, inciso I, alíneas “d”, 
artigo 63, inciso I, alíneas “b”, “i”, “j”, “k” e “n” da Portaria 
Detran 101/2016, Diretor Geral, ANTONIO ROBERTO SORRISO 
FILHO, CPF 092.908.788-78, por transgressão ao artigo 31, 
incisos I e IV da Resolução Contran 358/2010, artigo 59, inciso 
I, alíneas “d”, artigo 63, inciso I, alíneas “b”, “i”, “j”, “k” e “n” 
da Portaria Detran 101/2016, e a Diretora de Ensino, LUCIENNE 
DE FATIMA DOMENICI SORRISO, CPF 249.162.098-77, por 
transgressão ao artigo 32, inciso I e III da Resolução Contran 
358/2010, artigo 59, inciso II, alínea “a”, artigo 63, inciso II, 
alínea “b”,“g”,”h”,”i” e “l” da Portaria Detran 101/2016.

Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Portaria DH-1817, de 15-12-2016
O Diretor de Habilitação do Departamento Estadual de 

Trânsito – Detran/SP,
Considerando a atividade fiscalizatória de rotina ocorrida 

no dia 24-11-2016 na Banca de Exames Práticos de Direção 
Veicular na Unidade de Atendimento de Francisco Morato/SP; e

Considerando os elementos de prova coligidos ao expedien-
te em epígrafe que comprovam a existência de risco iminente à 
Administração Pública, resolve:

Artigo 1º. Instaurar o Processo Administrativo 026/2016 
em desfavor de R3 PILOTAGEM LTDA ME, (nome fantasia: R3 
PILOTAGEM), CNPJ 006.230.207/0001-39, Proprietários, RICAR-
DO LOPES RODRIGUES, CPF 401.046.418-60 e RAFAEL LOPES 
RODRIGUES, CPF 324.607.728-23, por transgressão ao artigo 
31, incisos I e IV da Resolução Contran 358/2010, no artigo 59, 
inciso I, alínea “a” e artigo 63, inciso I, alíneas “b”, “h”, “i” e 
“n”, da Portaria Detran 101/2016; Diretor Geral, RAFAEL LOPES 
RODRIGUES, CPF 324.607.728-23, por transgressão ao artigo 31, 
incisos I e IV da Resolução Contran 358/2010, no artigo 59, inci-
so I, alínea “a” e artigo 63, inciso I, alíneas “b”, “h”, “i” e “n”, 
da Portaria Detran 101/2016; Diretora de Ensino, MARCIANA 
BATISTA ALVES, CPF 370.359.128-51 por transgressão ao artigo 
32, incisos I e III, da Resolução Contran 358/10, artigo 59, inciso 
II, alínea “a” e artigo 63, inciso II, alíneas “b”, “f”, “g” e “l” da 
Portaria Detran 101/16 Instrutores de Ensino, JONAS FERNANDO 
PEREIRA, CPF 333.917.368-01, ALINE ANUNCIADA DE OLIVEIRA 
LINS BATISTA, CPF 424.494.238-69, ISAIAS JOSÉ MARCELINO, 
CPF 173.040.238-05, por transgressão ao artigo 34, incisos I, III 
e V da Resolução Contran 358/2010, artigo 59, inciso III, alíneas 
“a”, “c”, “f” e “i” e artigo 63, inciso III, alíneas “b”, “f” e “”g”, 
da Portaria Detran 101/2016;

Artigo 2º. Aplicar a medida acauteladora de suspensão das 
atividades por 30 dias em desfavor do R3 PILOTAGEM LTDA ME, 
(nome fantasia: R3 PILOTAGEM), CNPJ 006.230.207/0001-39, 
Proprietário, RICARDO LOPES RODRIGUES, CPF 401.046.418-
60, Proprietário e Diretor Geral, RAFAEL LOPES RODRIGUES, 
CPF 324.607.728-23, Diretora de Ensino, MARCIANA BATISTA 
ALVES, CPF 370.359.128-51 e seus Instrutores de Ensino, JONAS 
FERNANDO PEREIRA, CPF 333.917.368-01, ALINE ANUNCIADA 
DE OLIVEIRA LINS BATISTA, CPF 424.494.238-69, ISAIAS JOSÉ 
MARCELINO, CPF 173.040.238-05, com fulcro no artigo 37, 
§1º da Resolução Contran 358/2010 e no artigo 64 da Portaria 
Detran 101/2016;

Artigo 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Portaria DH-1823, de 9-12-2016
O Diretor de Habilitação do Departamento Estadual de 

Trânsito de São Paulo,
Considerando a precariedade da autorização de funciona-

mento dos Centros de Formação de Condutores, conforme dis-
põe o §2º do artigo 2º da Portaria 101/2016 do Detran-SP, bem 
como a necessidade de sua renovação anual, resolve:

Artigo 1º Revogar a autorização de funcionamento e Cance-
lar o registro de VILA INDUSTRIAL, devidamente inscrita no CNPJ 
001.577.470/0002-66 em razão de sua Renúncia Tácita, ante a 
ausência de requerimento de renovação de credenciamento até 
a data limite, conforme dispõe o artigo 28 da Resolução Contran 
358 de 13-08-2010 e os artigos 35, caput e 36, da Portaria 
Detran 101 de 26-02-2016

Artigo 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

 GERÊNCIA DE SUPRIMENTOS
 Núcleo de Gestão de Contratos
 Extrato de Contrato
1° Termo de Aditamento do Contrato 153/2015 - Processo 

218.704-3/2015 - Parecer Jurídico 388/2015 - Resolução PGE-
23/2015.

Contratante: Departamento Estadual de Trânsito - Detran/SP
Contratada: Total Service Prevenção e Combate a Incêndio 

LTDA. - ME
Objeto: Serviços de prevenção e combate a incêndio por 

bombeiro civil para a Sede do Detran-SP.
Vigência: 15 meses
Contrato assinado em: 15-12-2016
Valor: R$ 612.675,70
Categoria Função Programática: 04122440941960000.
 Extrato de Convênio
Convênio que celebram o Departamento Estadual de Trân-

sito - Detran/SP e Município de São Caetano do Sul - Processo 
418.030-5/2015 - Parecer Jurídico 26/2016

Objeto: cooperação técnica, material, administrativa e 
operacional, para a implantação de pátio municipalizado, bem 
como a delegação de competências estaduais do Detran-SP ao 
Município de São Caetano do Sul para execução dos serviços 
destinados à remoção, guarda e depósito de veículos removidos 
e/ou apreendidos, em virtude de infração às normas de trânsito.

Vigência: 05 anos
Convênio Assinado em: 21-12-2016
 Despacho do Diretor, de 26-12-2016
Processo 049670-7/2016
Interessado: Departamento Estadual de Trânsito- Detran 

– SP.
Assunto: Prestação dos serviços complementares e aces-

sórios de recepção, compreendendo o desenvolvimento das 
atividades de orientação, informação e atendimento prévio para 
a Unidade de Fernandópolis.

Considerando que a empresa DIAS E SILVA COM. E SERV. 
DE PORTARIA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob 01.398.977/0001-
71, foi penalizada com a aplicação de multa no valor de R$ 
1.308,76, termos do artigo 4°, inciso I da Resolução SEP 06 de 
27-06-1990, em razão do descumprimento das obrigações pac-
tuadas no Contrato 024/2015, especialmente no que se refere ao 
item 1.3 da Cláusula I e item 5 da Cláusula V do referido ajuste, 

BENJAMIM SIQUEIRA DE AMORIM - RG 470146515 - 
ESCREVENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4287/2016 - Candi-
dato considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para 
ingresso no serviço público após avaliação pericial.

BRUNO MARCELO BURDINI - RG 340087006 - ESCREVENTE 
TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4305/2016 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

CLARISSA SAPIENZA CAPEL - RG 436211245 - ESCREVENTE 
TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4294/2016 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

FILIPE TETZNER DA CRUZ - RG 411346581 - ESCREVENTE 
TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4303/2016 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

GISELE KEILA DOS SANTOS - RG 428137805 - ESCREVENTE 
TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4292/2016 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

JACQUELINE PARANATINGA SILVA - RG 4532448 - ESCRE-
VENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4290/2016 - Candidato con-
siderado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso 
no serviço público após avaliação pericial.

JESSICA FABRICIA DE LIMA FERREIRA - RG 47958710 
- ESCREVENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4304/2016 - Candi-
dato considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para 
ingresso no serviço público após avaliação pericial.

LUCIANO SOUZA PAES CRUZ NETO - RG 459627715 - 
ESCREVENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4299/2016 - Candi-
dato considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para 
ingresso no serviço público após avaliação pericial.

MARCELO FINCATTI FERNANDES - RG 352154846 - ESCRE-
VENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4285/2016 - Candidato con-
siderado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso 
no serviço público após avaliação pericial.

MURILO RAFAEL GUADAGHIN CALHEIRO - RG 470982809 
- ESCREVENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4284/2016 - Candi-
dato considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para 
ingresso no serviço público após avaliação pericial.

ORLANDO CARLOS MORASCO JUNIOR - RG 342007397 
- ESCREVENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4288/2016 - Candi-
dato considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para 
ingresso no serviço público após avaliação pericial.

QUESIA MOREIRA PIMENTEL DE AGUIAR - RG 549807317 
- ESCREVENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4286/2016 - Candi-
dato considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para 
ingresso no serviço público após avaliação pericial.

RAFAEL BRUNO SILVA - RG 481170819 - ESCREVENTE TECN 
JUDICIARIO ES - CSCF 4293/2016 - Candidato considerado APTO 
para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço públi-
co após avaliação pericial.

SONIA LEMOS DA COSTA BRAGA - RG 25131602 - ESCRE-
VENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4289/2016 - Candidato con-
siderado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso 
no serviço público após avaliação pericial.

TAINARA DO PRADO ZONDERICO - RG 461702216 - ESCRE-
VENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4295/2016 - Candidato con-
siderado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso 
no serviço público após avaliação pericial.

TATIANE CRISTINE DA SILVA MONGE - RG 35217257 - 
ESCREVENTE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4297/2016 - Candi-
dato considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para 
ingresso no serviço público após avaliação pericial.

VINICIUS BARBOSA HESSEL - RG 405272455 - ESCREVENTE 
TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4298/2016 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

VIVIANE FERREIRA MELO - RG 461501855 - ESCREVENTE 
TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4296/2016 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

WESLLEY LUCAS SILVA OLER - RG 436985512 - ESCREVEN-
TE TECN JUDICIARIO ES - CSCF 4302/2016 - Candidato conside-
rado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no 
serviço público após avaliação pericial.

Secretaria da Administracao Penitenciária
RODRIGO DOS SANTOS SOUZA - RG 497257774 - AG 

ESCOLTA E VIGILANCIA PENIT - CSCF 4300/2016 - Candidato 
considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingres-
so no serviço público após avaliação pericial.

Secretaria da Educacao
LYA DE JESUS OLIVEIRA CRUZ - RG 39073984 - PROFESSOR 

EDUCACAO BASICA II - CSCF 4280/2016 - Candidato conside-
rado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no 
serviço público após avaliação pericial.

VANESSA CRISTINA SILVA NAVARRO - RG 32442844 - PRO-
FESSOR EDUCACAO BASICA II - CSCF 4281/2016 - Candidato 
considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingres-
so no serviço público após avaliação pericial.

Secretaria da Saude
MURILO DIONIZIO - RG 405715808 - ENFERMEIRO - CSCF 

4283/2016 - Candidato considerado APTO para exercício no 
cargo pleiteado para ingresso no serviço público após avaliação 
pericial.

Tribunal de Contas do Estado
CRISTIANE LOPES PEREIRA OHIRA - RG 339593052 - AUXI-

LIAR FISCAL FINANCEIRA IIAU - CSCF 4307/2016 - Candidato 
considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingres-
so no serviço público após avaliação pericial.

MARJORIE DA COSTA BEGNAMI - RG 309855822 - AUXI-
LIAR FISCAL FINANCEIRA IIAU - CSCF 4282/2016 - Candidato 
considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingres-
so no serviço público após avaliação pericial.

 UNIDADE DE DESENVOLVIMENTO E 
MELHORIA DAS ORGANIZAÇÕES

 GRUPO CENTRAL DE TRANSPORTES INTERNOS

 Comunicado
Resultado dos leilões de veículos oficiais inservíveis, com 

direito a documentação e em fim de vida útil, realizados em 
2016.

Leilão 01/2016 - Processo 0400/2016 - Maio/2016 - Pátios 
Jaguaré/Itapetininga/Ribeirão Preto/Presidente Prudente/PM-
-Dom Pedro - 305 lotes vendidos - Total Arrematado R$ 
980.673,00;

Leilão 02/2016 - Processo 0473/2016 - Maio/2016 - Pátio 
Santana de Parnaíba-Roberto Mauro - 394 lotes vendidos - Total 
das Vendas R$ 2.209.360,00;

Leilão 03/2016 - Processo 0620/2016 - Junho/2016 - Pátio 
Santana de Parnaíba-Marcelo Valland - 373 lotes vendidos - 
Total das Vendas R$ 2.177.040,00;

Leilão 04/2016 - Processo 0716/2016 - Julho/2016 - 
Pátio Sertãozinho - 389 lotes vendidos - Total das Vendas R$ 
2.408.800,00;

Leilão 05/2016 - Processo 0762/2016 - Setembro/2016 - 
Pátio Diadema/SP - 400 lotes vendidos - Total das Vendas R$ 
1.879.100,00;

Leilão 06/2016 - Processo 0841/2016 - Outubro/2016 - 
Pátio CSM/MM-PM - 803 lotes vendidos - Total das Vendas R$ 
3.496.440,00;

Leilão 07/2016 - Processo 0871/2016 - Novembro/2016 - 
Pátios Campinas2-PM/Bauru-PM/S. J. do Rio Preto-PM/Sorocaba-
-PM - 1.076 lotes vendidos - Total das Vendas R$ 3.620.505,00.


